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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JUNIOR EDUARDO BARBOSA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE CESAR COLOMBO - SP267985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA 
PENA. REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
356,9G DE MACONHA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
2. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
3. Recurso não conhecido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).

2. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.

3. Recurso não conhecido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em benefício de JÚNIOR 
EDUARDO BARBOSA COSTA contra decisão monocrática por mim exarada que não 
conheceu do habeas corpus (e-STJ 29/31).

O recorrente alega, em síntese, o desacerto da decisão impugnada, 
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uma vez que no seu entender, levando-se em consideração a quantidade de pena 
imposta, bem como os seus bons antecedentes e sua primariedade, correto seria a 
fixação do regime aberto como inicial ao cumprimento da pena.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo Colegiado a fim de que seja concedida a ordem de habeas corpus e 
fixado o regime aberto como inicial ao cumprimento da pena (e-STJ 36/47).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Reforço que quanto à fixação do regime prisional, deve ser observado o 
disposto nos arts. 33 e 59 do Código Penal, bem como as Súmulas 440 do Superior 
Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 

Da análise do acórdão impugnado, constata-se que pela prática do 
delito tipificado no art. 33, §4º da Lei nº 11.343/06 foi o paciente condenado ao 
cumprimento da pena de 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão, 
em regime semiaberto, bem como ao pagamento de 194 (cento e noventa e quatro) 
dias-multa (e-STJ 20/24).

Constata-se, ainda, que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal 
tendo em vista a quantidade de droga apreendida - 356,9g de maconha.

Nessas circunstâncias, não se verifica a existência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a conclusão a que chegou a instância de origem encontra-se de 
acordo com a Súmula Vinculante nº 59, bem como com a jurisprudência desta Corte 
de Justiça. Vejamos:

É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes 
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), 
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos 
do Código Penal.

EMENTA PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
SÚMULAS 440/STJ, 718 E 719/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem concluído que não foram atendidos os 
requisitos necessários para o reconhecimento do tráfico privilegiado, 
ao constatar que o acusado se dedicava à atividade criminosa, haja 
vista não apenas a quantidade de droga apreendida, mas também 
circunstâncias concretas que indicam que não se trata de traficante 
eventual, rever tal conclusão, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, implica o reexame de fatos e provas, procedimento 
inviável na instância especial.

2. Nos termos das Súmulas 440 do STJ, 718 e 719, ambas do STF, é 
necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas 
no art. 59 do CP ou em outra situação que demonstre a gravidade 
concreta do crime, como no caso, em que a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em face da expressiva quantidade de drogas 
apreendidas (74 tijolos de maconha 83,4Kg e algumas porções de 
haxixe 559,6g).

3. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp n. 2.568.204/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS DE 
FORMA ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE DO 
TRÁFICO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica os fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há falar em violação 
ao princípio da colegialidade na decisão proferida nos termos do art. 
21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ 
que dispõe que são atribuições do Presidente desta Corte, antes da 
distribuição, monocraticamente, 'não conhecer do recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida'. Além do mais, o 
julgamento colegiado do presente agravo regimental ratifica a decisão 
da Presidência (AgRg no AREsp n. 2.359.459/PR, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 1/3/2024).

3. A quantidade/natureza dos entorpecentes, bem como a existência 
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de atos infracionais pretéritos sem o necessário exame de sua 
gravidade e contemporaneidade são elementos inidôneos para afastar 
a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Precedentes. Ilegalidade flagrante que demanda a atuação de ofício 
desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido, habeas corpus concedido, de 
ofício, para aplicar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 e redimensionar a pena do agravante para 1 ano, 11 
meses e 10 dias de reclusão, e 208 dias-multa, em regime inicial 
semiaberto.(AgRg no AREsp n. 2.463.990/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
6/6/2024.) grifo acrescido.

REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DE RELATOR, EM ARESP, QUE EXAMINA O MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. CABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES COM APLICAÇÃO DO REDUTOR DE 
PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PENA 
INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO PENAL. REGIME 
PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTO 
VÁLIDO.

1. É cabível o ajuizamento de revisão criminal em face de decisão 
monocrática de relator, no Superior Tribunal de Justiça, que examina o 
mérito de recurso especial. Precedentes: EDcl no AgRg na RvCr n. 
5.608/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em 23/11/2022, DJe 
de 29/11/2022;

AgRg na RvCr n. 5.601/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Seção, julgado em 14/9/2022, DJe de 20/9/2022.

2. Na identificação do regime inicial de cumprimento de pena, o 
magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal e, no caso de 
condenado pelo delito de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 
da Lei n. 11.343/2006. Assim, a modulação do redutor do tráfico 
privilegiado, em razão da diversidade, quantidade e nocividade 
das drogas apreendidas, justifica o recrudescimento do regime 
prisional inicial. Precedentes do STJ.

3. Situação em que o julgado rescindendo manteve o regime inicial 
mais gravoso tendo em conta a quantidade de entorpecente 
apreendida em poder do revisionando (3.616,8 gramas de maconha), 
que autorizou a majoração da pena-base na primeira fase da 
dosimetria.
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4. Revisão criminal julgada improcedente.(RvCr n. 5.906/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
22/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Certo é que, consoante o enunciado na Súmula Vinculante n. 59 do 
STF, "É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes 
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), 
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos 
do Código Penal".

2. No caso, não obstante o agravante haja sido condenado a 
reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal, em razão da desfavorabilidade da 
circunstância judicial relativa à quantidade de drogas apreendidas 
(24 kg de maconha), elemento que evidencia ser o regime inicial 
semiaberto o mais adequado para a prevenção e a repressão do 
delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do 
CP, com observância também ao enunciado no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

3. A existência de circunstância judicial desfavorável, com a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, evidencia que a substituição da 
reprimenda privativa de liberdade por restritivas de direitos não se 
mostra, na hipótese dos autos, medida socialmente recomendável, nos 
termos do art. 44 do CP.

4. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 904.123/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024.) grifo acrescido.

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.195 / SP
Número Registro: 2024/0176707-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002973020228260561

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE CESAR COLOMBO
ADVOGADO : ALEXANDRE CESAR COLOMBO - SP267985
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JUNIOR EDUARDO BARBOSA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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